EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 30/2014-L, DE 02 de abril de 2014, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS DE CAMARGO.
Instituída pela Lei nº 14.977/2009, no Município de São Paulo, a “Operação Delegada” (também conhecida como “Bico Oficial”) permite a policiais militares trabalharem fardados em dias de folga da corporação em serviços que a Lei Orgânica estabelece ao Município.

A medida é extremamente positiva, tanto para os policiais militares que, legalmente, percebem uma renda extra, quanto à população, já que é sensível a redução da criminalidade após a implantação da medida na capital paulista.

Pela presente propositura, os Policiais Militares receberão da Prefeitura, após esta celebrar convênio com o Estado de São Paulo, o equivalente a até R$ 14,58 (quatorze reais e cinqüenta e oito centavos) por hora trabalhada (equivalente a uma hora de trabalho do Nível XII, da Tabela de Cargos e Vencimentos da Lei nº 2.208/94 = R$ 3500,32).

Ante o exposto, e considerando a relevância da matéria em tela, propomos o seguinte Projeto de Lei para apreciação dos Ilustres Vereadores.

Isso posto, JOSÉ CARLOS DE CAMARGO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 02/04/2014 - 11:23:04 02191/2014, de 02 de abril de 2014, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 02/04/2014 - 11:23:04 02191/2014

PROJETO DE LEI Nº 030/2014-L
De 02 de abril de 2014.

Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio a ser celebrado com o Município de São Roque
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo por força de convênio a ser celebrado com o Município de São Roque.

§ 1º. A gratificação será calculada sobre o valor do Nível XII, da Tabela de Cargos e Salários, da Lei nº 2.208, de 01/02/1994, nos seguintes percentuais:

I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, Capitão, 1º Tenente e 2º Tenente e Delegado de Polícia;

II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1º Sargento, 2º Sargento, 3º Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de Polícia.

§ 2º. O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado pelo Executivo, mediante Decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do ajuste ao qual se refira.

§ 3º. O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras vantagens de mesma natureza.

§ 4º. Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais.

§ 5º. Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, não podendo ser delegada a celebração desse ajuste.

Art. 2º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 02 de abril de 2014.
JOSÉ CARLOS DE CAMARGO
Vereador
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